
LVI 

Procuradores fiscais - Percentagens, sua exclusão do cálculo da allo-
sentadoria - (Processo n. 18.454-41). • 

118. - I . O ex-procurador f iscai na Baía pede reconsideração 
do despacho superior, que lhe negou a revisão do processo de apo­
sentadoria, no sentido da inclusão do qwmt11m. das percentagens do 
cargo, no cálculo dos respectivos proventos. 

II. Preliminarmente, o pedido vem desacompanhado de qualquer • 
elemento novo de convicção, limitando-se a repisar, em réplica ao pa­
recer deste Ministério, os mesmos argumentos do pedido inicial. Não 
tem, pois, cabimento, em face do preceituado no n. II. do art. 221, 
do Estatuto dos Funcionários. 

III. Os procuradores fiscais recebem Yencimentos ·omp stc1s de 
ordenado e gratificação, assim discriminados nas !e-is r . m nt~ria:.. 
ou correspondentes_ ao padrão determinado pelo d:cr , n. _S-l-. de 
1936. 

Ale111 desses vencimentos, e para r tribuir 0 5 'n·i • esp cial de 
inscrição da dívida ativa, a lei lhes manda pag::, _,;:"·~·0 itig -m sobre :i. 

cobrança da mesma dívida ( dec. 11 . 5 .1 .ó, d~ 1~ :.,. combinado com 
0 art. 120 do dec. n. 24.036, de 1934 . 

Ora, o Estatuto dos Funcionários, no ar!". 199. ~ 4.°, dispõe que 

" 1 .• á proporcional ao O provento da aposrnlac,01 rn ser e . _ • 
. . , ~ l ~ um tr111ta avo:, por 

tempo do serviço cal ·ulado. na I azao < 1.: . ,, 
. . ~0 da atinclade. 

ano, sobre o vencm1cnto ou r .inunciaça 

e . , 1 • . r:ns do vencimcnlo 
om a disjuntiva prevê a lei as lupoteses < t\-e ' . 

e d ' , crente e assun ° pro-
a remuneração. No primeiro caso esta o requ ' . b 0 ve t d al l l como foi, so re ~ 

n ° e sua inatividade só poderá ser e, cu a< o, 
que constituía o seu vencimento. 
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É O próprio Estatuto que traça, de modo preciso, a distinção en­
tre vencimento e remuneração . ( Arts . 107 e 108; vêr Themistocles 
Cavalcanti, O funcionário público e sen estatuto, pág. 279.) 

Não se compreendendo as percentage~s nos vencimentos dos pro­
curadores, não há como atribuir-lh'as no cômputo. das vantagens da 
aposentadoria. 

Ainda mais, as percentagens, como deflue do decreto n. 5 .196, 
citado, se destinam a retribuir o serviço especial da inscrição da dí­
vida. Omstituem, pois, uma forma de remuneração pelo trabalho exer­
cido prp labore facto. 

Cessando esse, cessam aquelas. 
A situação dos procuradores fiscais é análoga à dos adjuntos da 

Procuradoria da Fazenda, ao serviço da dívida ativa: recebem os ven­
cimentos do padrão do seu cargo e mais as percentagens sobre a co­
brança da dívida que hajam inscrito. (*) Aposentados são com os 
vencimentos apenas e se te·m entendido que continuam a fazer jus às 
percentagens relativas às dívidas que tenham inscrito. É uma retri­
buição do trabalho prestado. 

Por todos estes motivos, não se afigura deva ser reformada 3'. 
decisão superior, que se apóia na lei. 

E;m 2 de julho de 1941. 

(*) Vêr o decreto-lei n. 3 570 d ?9 8 • , e - - -1941. 


